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CAPÍTULO I 

DA IDENTIFICAÇÃO, NATUREZA, SEDE E VINCULAÇÃO ACADÊMICA 

Art. 1º A Liga Acadêmica de Gastroenterologia e Nutrologia, doravante 

denominada LAGEN, constitui-se como organização estudantil de caráter acadêmico, 

científico, formativo e extensionista, sem finalidade lucrativa, vinculada ao Curso de 

Medicina da Universidade Anhanguera-Uniderp. 

§ 1º A LAGEN foi fundada em 02/06/2025. 

§ 2º A Liga possui duração por prazo indeterminado, ressalvada decisão formal de 

encerramento conforme suas normas internas. 

Art. 2º A LAGEN possui sede acadêmica no âmbito do Curso de Medicina da 

Universidade Anhanguera-Uniderp, no município de Campo Grande/MS, podendo 

desenvolver suas atividades em outros espaços, serviços e instituições compatíveis com 

suas finalidades. 

Art. 3º A Liga desenvolverá atividades complementares de ensino, pesquisa e extensão 

em consonância com: 

I – o Projeto Pedagógico do Curso de Medicina; 

II – os princípios éticos da formação médica; 

III – a legislação aplicável; 

IV – os princípios do Sistema Único de Saúde, quando pertinentes; 

V – os princípios de inclusão, acessibilidade, segurança, responsabilidade social e 

formação baseada em evidências; 

VI – os limites éticos, legais e pedagógicos da atuação discente. 

Art. 4º A Liga possui natureza acadêmica e formativa, não se confundindo com órgão 

administrativo da Universidade, serviço formal de saúde ou entidade destinada à 

prestação autônoma de assistência à população. 

Art. 5º A participação na Liga não substitui componentes curriculares, estágios 

obrigatórios, internato, práticas curriculares regulares ou atividades privativas de 

profissionais legalmente habilitados. 
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CAPÍTULO II 

DA FINALIDADE, JUSTIFICATIVA E FUNDAMENTAÇÃO ACADÊMICA 

Art. 6º A LAGEN tem por finalidade contribuir para o aprofundamento acadêmico na 

área de Gastroenterologia e Nutrologia, de forma complementar à formação curricular 

do estudante de Medicina. 

Art. 7º A existência da Liga justifica-se pela relevância acadêmica e social da área 

de Gastroenterologia e Nutrologia, bem como pela possibilidade de ampliar 

oportunidades de estudo, produção científica, extensão, integração ensino-serviço-

comunidade e desenvolvimento de competências compatíveis com a formação médica. 

Art. 8º A atuação da Liga fundamenta-se: 

I – na integração entre ensino, pesquisa e extensão; 

II – na formação ética, crítica, humanística e reflexiva; 

III – na aprendizagem ativa e significativa; 

IV – no compromisso com a promoção da saúde e responsabilidade social; 

V – na integração entre universidade, serviços e comunidade; 

VI – na prática baseada em evidências; 

VII – no respeito aos limites da atuação discente. 

CAPÍTULO III 

DOS OBJETIVOS 

Art. 9º São objetivos gerais da LAGEN: 

I – promover o aprofundamento teórico na área de Gastroenterologia e Nutrologia; 

II – estimular o estudo científico, a leitura crítica da literatura e a prática baseada em 

evidências; 

III – fomentar a produção científica discente, incluindo resumos, revisões, 

apresentações, projetos, artigos e demais produções acadêmicas; 

IV – desenvolver atividades de ensino, pesquisa e extensão compatíveis com a natureza 

da Liga; 

V – promover ações de educação em saúde e extensão universitária; 
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VI – favorecer a integração entre teoria e prática, respeitados os limites da atuação 

discente; 

VII – incentivar a participação em jornadas, simpósios, congressos e demais eventos 

acadêmicos; 

VIII – desenvolver competências comunicacionais, éticas, acadêmicas, organizacionais 

e de trabalho em equipe; 

IX – contribuir para uma formação médica crítica, humanizada, responsável e 

socialmente comprometida. 

Art. 10° São objetivos específicos da LAGEN: 

I – fornecer conhecimento teórico-prático aos acadêmicos no âmbito da 

Gastroenterologia e Nutrologia, promovendo o desenvolvimento do raciocínio clínico, 

da prática baseada em evidências e da visão integral do paciente; 

II – formular e incentivar projetos de pesquisa, extensão acadêmica e iniciação 

científica entre os membros da Liga, fomentando a produção e a divulgação científica 

na área; 

III – congregar acadêmicos interessados no aprendizado e no desenvolvimento técnico-

científico relacionado à saúde digestiva, metabólica e nutricional, com vistas à 

prevenção, ao diagnóstico e ao tratamento das doenças associadas; 

IV – manter intercâmbio científico e associativo com outras Ligas Acadêmicas da 

Universidade Anhanguera-Uniderp e de outras instituições de ensino superior, 

estimulando o compartilhamento de experiências e conhecimentos; 

V – realizar eventos relacionados à área de Gastroenterologia e Nutrologia, como 

palestras, seminários, jornadas, simpósios, congressos, cursos, workshops e mesas-

redondas; 

VI – proporcionar ações sociais, educativas e de promoção da saúde à comunidade, 

voltadas à melhoria das condições biopsicossociais, nutricionais e gastrointestinais da 

população em geral; 

VII – promover o aperfeiçoamento contínuo de acadêmicos e docentes, fortalecendo os 

conhecimentos sobre Gastroenterologia e Nutrologia e estimulando práticas de 

autocuidado e desenvolvimento profissional, sempre em benefício da qualidade do 

cuidado prestado ao paciente. 

CAPÍTULO IV 
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DA COMPOSIÇÃO E DAS CATEGORIAS DE MEMBROS 

Art. 11. A LAGEN será composta por: 

I – Docente Orientador; 

II – Diretoria Discente; 

III – membros efetivos; 

IV – membros ouvintes, quando admitidos em atividades específicas; 

V – membros especiais, quando essa categoria for necessária e estiver expressamente 

regulamentada. 

Art. 12. Poderão integrar o quadro discente da Liga estudantes regularmente 

matriculados no Curso de Medicina da Universidade Anhanguera-Uniderp, observados 

os critérios definidos neste documento e no Edital de Processo Seletivo correspondente. 

Art. 13. Considera-se: 

I – membro efetivo: estudante regularmente selecionado e admitido para participação 

plena nas atividades da Liga; 

II – membro ouvinte: participante autorizado a frequentar determinadas atividades 

abertas, sem integrar automaticamente o quadro efetivo da Liga; 

III – membro especial: quando aplicável, estudante vinculado à Liga em condição 

específica previamente definida, devendo ser expressamente estabelecidos os critérios de 

admissão, duração, direitos, deveres e condições de certificação. 

§ 1º Somente membros efetivos poderão votar e ser votados, salvo previsão expressa e 

previamente estabelecida para membro especial. 

§ 2º Quando aplicável, os docentes e discentes formalmente envolvidos na criação da 

Liga poderão ser registrados como membros fundadores, mediante documentação 

correspondente. 

Art. 14. O número total de membros, a quantidade de vagas e sua distribuição deverão 

ser definidos de forma coerente entre este documento e o Edital de Processo Seletivo 

vigente. 
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CAPÍTULO V 

DO INGRESSO E DO PROCESSO SELETIVO 

Art. 15. O ingresso de novos membros efetivos ocorrerá mediante processo seletivo 

disciplinado por Edital específico, observados os princípios de publicidade, transparência, 

isonomia, impessoalidade e razoabilidade. 

Art. 16. O Edital deverá prever, no mínimo: 

I – número e distribuição das vagas; 

II – requisitos para inscrição; 

III – cronograma completo; 

IV – etapas do processo seletivo e respectivos pesos, quando houver mais de uma etapa; 

V – critérios de avaliação e classificação; 

VI – critérios de desempate; 

VII – hipóteses de eliminação; 

VIII – procedimento e prazo para recursos; 

IX – divulgação de resultado preliminar e final, quando aplicável; 

X – forma e prazo para confirmação da vaga; 

XI – regras de cadastro e convocação de suplentes. 

Art. 17. O processo seletivo poderá compreender prova teórica, entrevista, análise 

curricular, dinâmica, avaliação prática simulada, carta de intenção ou outras etapas 

academicamente justificadas. 

Parágrafo único. Quando forem utilizadas etapas de natureza qualitativa, como 

entrevista, dinâmica, análise curricular, carta de intenção ou avaliação situacional, os 

critérios, descritores, pesos e respectivas pontuações deverão ser previamente definidos 

no Edital e aplicados de forma uniforme a todos os candidatos. 

Art. 18. A divulgação do Edital, resultados, cronogramas, retificações e demais 

comunicações oficiais do processo seletivo deverá ocorrer por canais previamente 

definidos pela própria Liga, de forma acessível e passível de consulta pelos candidatos. 

CAPÍTULO VI 
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DOS DIREITOS E DEVERES DOS MEMBROS 

Art. 19. São direitos dos membros, conforme sua categoria: 

I – participar das atividades acadêmicas da Liga; 

II – receber certificação quando preenchidos os requisitos estabelecidos; 

III – participar de projetos, ações e produções acadêmicas compatíveis com sua 

finalidade; 

IV – apresentar propostas e sugestões; 

V – receber orientação acadêmica no âmbito das atividades desenvolvidas; 

VI – participar das instâncias deliberativas quando possuir direito a voto. 

Art. 20. São deveres dos membros: 

I – cumprir este documento e as deliberações regularmente aprovadas; 

II – atuar com ética, respeito, responsabilidade e compromisso acadêmico; 

III – respeitar docentes, estudantes, profissionais, pacientes, serviços e comunidade; 

IV – manter sigilo sobre informações sensíveis, dados pessoais e conteúdos protegidos 

por confidencialidade; 

V – observar as normas de biossegurança, ética e proteção de dados; 

VI – participar das atividades programadas com responsabilidade e assiduidade; 

VII – respeitar os limites da atuação discente; 

VIII – comunicar atrasos ou ausências previamente, sempre que possível, ou assim que 

possível nas situações imprevistas; 

IX – não utilizar a Liga para fins pessoais, político-partidários ou comerciais 

incompatíveis com sua natureza acadêmica. 

Art. 21. É vedado aos membros: 

I – praticar autonomamente atos privativos de profissionais legalmente habilitados; 

II – realizar atendimento clínico, diagnóstico, prescrição ou procedimento sem a 

supervisão exigida para a atividade; 

III – divulgar dados, imagens, informações clínicas ou conteúdos protegidos sem a 

autorização pertinente; 

IV – praticar fraude, falsidade documental, assédio, discriminação, agressão ou outras 

condutas incompatíveis com o ambiente acadêmico; 
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V – assumir obrigações ou representar formalmente a Universidade sem observar os 

fluxos aplicáveis. 

Parágrafo único. A Diretoria poderá representar a própria Liga em atividades 

compatíveis com suas finalidades, sem que isso implique representação formal da 

Universidade Anhanguera-Uniderp. 

CAPÍTULO VII 

DA ESTRUTURA ADMINISTRATIVA 

Art. 22. São instâncias organizacionais da Liga: 

I – Assembleia Geral; 

II – Diretoria Discente; 

III – Docente Orientador. 

Seção I – Da Assembleia Geral 

Art. 23. A Assembleia Geral é a instância deliberativa formada pelos membros efetivos 

em pleno gozo de seus direitos. 

Art. 24. Compete à Assembleia Geral: 

I – participar do processo de escolha ou referendo da Diretoria, conforme modelo 

adotado pela Liga; 

II – apreciar matérias relevantes submetidas à deliberação; 

III – apreciar alterações deste documento; 

IV – apreciar relatórios de gestão e prestação de contas; 

V – deliberar sobre matérias não atribuídas especificamente a outra instância. 

Art. 25. A Assembleia terá caráter deliberativo quando presente mais da metade dos 

membros efetivos com direito a voto, sendo as decisões tomadas por maioria simples dos 

presentes, salvo previsão específica em sentido diverso. 

Seção II – Da Diretoria Discente 
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Art. 26. A Diretoria Discente é responsável pela coordenação acadêmico-administrativa 

da Liga. 

Art. 27. A Diretoria da LAGEN é composta pelos seguintes cargos: 

I – Diretor(a) Presidente; 

II – Diretor(a) Vice-Presidente; 

III – Diretor(a) Geral; 

IV – Diretor(a) Secretário(a); 

V – Diretor(a) de Extensão; 

VI – Diretor(a) de Eventos e Comunicação; 

VII – Diretor(a) Tesoureiro(a); 

VIII – Diretor(a) de Ensino Teórico; 

IX – Diretor(a) de Atividades Práticas; 

X – Diretor(a) Científico(a); 

XI – Diretor(a) Cultural; 

XII – Diretor(a) de Relações Externas. 

§ 1º Não é obrigatório que a liga possua todos os cargos acima. 

§ 2º As funções de Presidência/coordenação discente, registro documental/secretaria e 

organização acadêmica deverão estar claramente atribuídas. 

§ 3º Havendo arrecadação ou movimentação de recursos, deverá existir responsável 

formalmente definido pela gestão financeira e respectiva prestação de contas. 

Art. 28. O mandato da Diretoria terá duração de 1 (um) ano, admitida recondução. 

Art. 29. A escolha da Diretoria poderá ocorrer mediante eleição, indicação, sucessão ou 

outro procedimento interno adotado pela Liga, desde que previamente definido, 

registrado e aplicado de forma transparente. 

Art. 30. A composição nominal da gestão vigente deverá ser registrada em Termo ou 

Anexo de Gestão, contendo nome, cargo e período de mandato, evitando-se a 

necessidade de alterar este documento a cada mudança de Diretoria. 

CAPÍTULO VIII 
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DAS COMPETÊNCIAS DA DIRETORIA 

Art. 31. Compete ao Diretor(a) Presidente: 

I – coordenar as atividades da Liga; 

II – convocar e presidir reuniões e assembleias; 

III – representar a Liga em suas atividades acadêmicas; 

IV – articular-se com o Docente Orientador e, quando necessário, com a Coordenação 

do Curso; 

V – acompanhar o cumprimento deste documento. 

Art. 32. Compete ao Diretor(a) Vice-Presidente: 

I – auxiliar o Presidente; 

II – substituí-lo em seus impedimentos; 

III – exercer atribuições delegadas pela Diretoria. 

Art. 33. Compete ao Diretor(a) Geral: 

I – coordenar o fluxo operacional entre as diretorias; 

II – mediar questões internas surgidas no âmbito da Liga; 

III – auxiliar a Presidência na gestão geral da Liga; 

IV – acompanhar o cumprimento dos prazos estabelecidos para as atividades e 

obrigações da Diretoria. 

Art. 34. Compete ao Diretor(a) Secretário(a): 

I – lavrar e organizar atas; 

II – manter arquivos e registros; 

III – manter controle individualizado de presença e participação; 

IV – organizar os documentos necessários ao Relatório Final e à certificação. 

Art. 35. Compete ao Diretor(a) de Extensão: 

I – planejar ações extensionistas e comunitárias; 

II – articular atividades com os públicos e parceiros envolvidos; 
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III – registrar as ações e a participação dos membros; 

IV – assegurar a coerência das atividades com os objetivos da Liga. 

Art. 36. Compete ao Diretor(a) de Eventos e Comunicação: 

I – organizar a divulgação das atividades da Liga; 

II – apoiar a organização de eventos; 

III – elaborar materiais de comunicação; 

IV – zelar pela identidade visual da própria Liga e pelo uso adequado das informações 

divulgadas. 

Art. 37. Compete ao Diretor(a) Tesoureiro(a): 

I – manter registro das receitas e despesas; 

II – assegurar transparência e rastreabilidade das movimentações financeiras; 

III – conservar comprovantes; 

IV – apresentar prestação de contas à Diretoria e aos membros, conforme aplicável. 

Art. 38. Compete ao Diretor(a) de Ensino Teórico: 

I – organizar o cronograma teórico; 

II – articular aulas, seminários, grupos de estudo e discussões de casos; 

III – acompanhar a realização e o registro das atividades. 

Art. 39. Compete ao Diretor(a) de Atividades Práticas: 

I – organizar escalas e rodízios, quando aplicáveis; 

II – manter registros das atividades práticas; 

III – atuar como elo administrativo entre estudantes, profissionais/preceptores e cenários 

de prática; 

IV – observar os requisitos de segurança, supervisão e adequação pedagógica. 

Art. 40. Compete ao Diretor(a) Científico(a): 

I – planejar e estimular atividades científicas; 

II – fomentar a produção acadêmica; 

III – organizar discussões de artigos e demais atividades de atualização científica. 
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Art. 41. Compete ao Diretor(a) Cultural: 

I – promover a integração dos membros da Liga; 

II – organizar eventos culturais e voltados à humanização médica; 

III – zelar pelo bem-estar e pela saúde mental dos ligantes. 

Art. 42. Compete ao Diretor(a) de Relações Externas: 

I – estabelecer e manter parcerias com outras ligas acadêmicas, hospitais, órgãos 

públicos e empresas privadas; 

II – atuar na captação de patrocínios e apoios institucionais; 

III – representar a Liga externamente para a prospecção de novas oportunidades. 

CAPÍTULO IX 

DO DOCENTE ORIENTADOR 

Art. 43. A Liga será acompanhada por, no mínimo, um Docente Orientador vinculado ao 

Curso de Medicina. 

Art. 44. Compete ao Docente Orientador: 

I – orientar pedagogicamente a Liga; 

II – acompanhar a coerência das atividades com a formação médica; 

III – apoiar a organização acadêmica das ações propostas; 

IV – orientar atividades científicas e extensionistas; 

V – supervisionar diretamente ou apoiar a articulação da supervisão profissional das 

atividades práticas, quando pertinente; 

VI – intervir quando houver risco ético ou acadêmico; 

VII – validar documentos, relatórios e certificações, quando cabível. 

CAPÍTULO X 

DAS ATIVIDADES DA LIGA E DA SUPERVISÃO 

Art. 45. As atividades da Liga poderão compreender: 
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I – aulas teóricas; 

II – seminários; 

III – reuniões científicas; 

IV – discussão didática de casos clínicos; 

V – discussão crítica de literatura; 

VI – grupos de estudo; 

VII – produção científica; 

VIII – organização de eventos acadêmicos; 

IX – ações de educação em saúde; 

X – projetos de extensão; 

XI – treinamentos e simulações; 

XII – atividades práticas supervisionadas; 

XIII – elaboração de materiais educativos; 

XIV – outras atividades compatíveis com a finalidade acadêmica da Liga. 

Art. 46. Todas as atividades terão caráter acadêmico e formativo, respeitando o nível de 

formação do estudante, os limites da atuação discente, a confidencialidade, a proteção de 

dados, os direitos dos pacientes e as normas de biossegurança. 

Art. 47. As atividades práticas deverão ocorrer em cenários previamente acordados com 

os respectivos serviços ou instituições responsáveis. 

§ 1º Quando envolverem pacientes, procedimentos ou ambientes assistenciais, deverão 

ocorrer sob supervisão de profissional/preceptor habilitado e responsável pelo cenário de 

prática. 

§ 2º O estudante poderá participar das atividades compatíveis com seu nível de formação, 

sem assumir condutas, diagnósticos, prescrições ou procedimentos autônomos. 

§ 3º Recomenda-se utilizar a expressão “atividade prática supervisionada”, reservando 

o termo “estágio” às situações em que a atividade possuir formalmente essa natureza. 

CAPÍTULO XI 

DA FREQUÊNCIA, REGISTRO, RELATÓRIO FINAL E CERTIFICAÇÃO 
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Art. 48. A certificação de participação na Liga dependerá do cumprimento dos requisitos 

de frequência, participação, ética e demais obrigações estabelecidas neste documento. 

Art. 49. A frequência mínima geral será de 75% das atividades obrigatórias. 

§ 1º Quando houver exigências diferenciadas para atividades teóricas, práticas, 

extensionistas ou outras modalidades, os percentuais e critérios deverão ser definidos 

expressamente e aplicados de forma coerente nos documentos da Liga. 

§ 2º Ausências justificadas poderão ser analisadas pela Diretoria, considerando a natureza 

da atividade, a documentação apresentada e a possibilidade de reposição, quando 

pertinente. 

Art. 50. A Liga deverá manter controle formal, individualizado e verificável de presença, 

participação e carga horária, em meio físico ou digital, durante todo o ciclo de atividades. 

Art. 51. Para fins de certificação, será considerada exclusivamente a carga horária 

efetivamente cumprida e comprovada individualmente por cada integrante, não 

sendo atribuída automaticamente eventual carga horária total estimada ou prevista pela 

Liga. 

Art. 52. Ao término de cada ciclo de atividades, a Diretoria deverá elaborar o Relatório 

Final de Atividades da Liga, contendo, no mínimo: 

I – identificação da Liga e período correspondente; 

II – relação das atividades efetivamente realizadas; 

III – datas, locais, duração e responsáveis pelas atividades; 

IV – descrição das atividades teóricas, científicas, extensionistas, práticas 

supervisionadas, eventos, reuniões e demais ações realizadas, quando aplicável; 

V – relação nominal dos integrantes e respectiva carga horária individual efetivamente 

cumprida; 

VI – síntese dos resultados e principais ações desenvolvidas; 

VII – indicação dos registros utilizados para comprovação da participação e das cargas 

horárias. 
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Art. 53. Para comprovação das atividades deverão ser mantidos organizados, conforme 

aplicável: 

I – listas ou controles de frequência; 

II – atas e registros de reuniões; 

III – escalas e registros das atividades práticas supervisionadas; 

IV – registros das ações de extensão; 

V – registros de participação em eventos; 

VI – produções e atividades científicas; 

VII – outros documentos compatíveis com as atividades realizadas. 

Art. 54. O Relatório Final, a relação nominal dos integrantes com suas respectivas cargas 

horárias e os registros comprobatórios pertinentes deverão ser encaminhados ao término 

do ciclo para: patricia.penrabel@cogna.com.br 

Parágrafo único. A emissão dos certificados ficará condicionada à conferência da 

documentação apresentada e ao atendimento dos critérios definidos para participação na 

Liga. 

CAPÍTULO XII 

DAS REUNIÕES 

Art. 55. As reuniões poderão ser ordinárias ou extraordinárias. 

Art. 56. Reuniões com deliberação administrativa, eleitoral, disciplinar ou financeira 

deverão ser registradas em ata ou instrumento formal equivalente. 

Art. 57. As convocações deverão ocorrer por meio de comunicação interna previamente 

definida, com antecedência compatível com a natureza da reunião. 

CAPÍTULO XIII 

DO REGIME DISCIPLINAR 

Art. 58. O descumprimento deste documento ou das normas éticas aplicáveis poderá 

sujeitar o membro, conforme a gravidade e reincidência, às seguintes medidas: 

mailto:patricia.penrabel@cogna.com.br
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I – orientação ou advertência verbal; 

II – advertência escrita; 

III – suspensão temporária; 

IV – desligamento da Liga; 

V – encaminhamento às instâncias competentes, quando necessário. 

Art. 59. Constituem infrações, entre outras: 

I – faltas reiteradas e injustificadas; 

II – descumprimento reiterado de atribuições assumidas; 

III – falsificação de documentos, presenças ou registros; 

IV – quebra de sigilo ou exposição indevida de informações; 

V – conduta antiética em atividades acadêmicas, práticas, extensionistas ou 

comunitárias; 

VI – uso indevido do nome ou dos recursos da Liga; 

VII – assédio, discriminação, agressão, fraude ou desrespeito grave. 

Art. 60. O desligamento poderá ocorrer: 

I – a pedido do próprio membro; 

II – por perda do vínculo com o Curso de Medicina; 

III – por descumprimento grave ou reiterado das normas; 

IV – por não atendimento aos requisitos mínimos de frequência e participação; 

V – por decisão fundamentada da Diretoria, assegurada manifestação prévia do 

estudante. 

CAPÍTULO XIV 

DA GESTÃO FINANCEIRA E DAS PARCERIAS 

Art. 61. A Liga não possui finalidade lucrativa. 

Art. 62. Eventuais recursos obtidos por inscrições, eventos, contribuições, doações, 

patrocínios ou outras fontes lícitas deverão ser utilizados exclusivamente em finalidades 

acadêmicas, científicas, extensionistas, organizacionais ou administrativas relacionadas à 

Liga. 
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Art. 63. Toda movimentação financeira deverá possuir registro da origem, valor e 

destinação dos recursos, acompanhada da documentação disponível e de prestação de 

contas. 

Art. 64. É vedada: 

I – distribuição de valores ou benefícios financeiros entre membros; 

II – utilização de recursos para fins pessoais; 

III – movimentação financeira paralela ou sem registro; 

IV – assunção de obrigações financeiras ou contratuais em nome da Universidade sem a 

correspondente autorização. 

Art. 65. Eventual saldo remanescente ao final da gestão poderá ser transferido à gestão 

seguinte, desde que devidamente registrado e incluído na prestação de contas. 

Art. 66. A Liga poderá estabelecer, em seu próprio nome e sob sua responsabilidade, 

parcerias, apoios, patrocínios e demais articulações compatíveis com suas finalidades 

acadêmicas, científicas e extensionistas. 

Parágrafo único. Quando a iniciativa envolver uso de espaços, recursos, marca, 

representação formal ou assunção de obrigações em nome da Universidade Anhanguera-

Uniderp, deverão ser observados os fluxos institucionais aplicáveis. 

CAPÍTULO XV 

DA INCLUSÃO, ACESSIBILIDADE E RESPEITO À DIVERSIDADE 

Art. 67. A Liga observará os princípios de inclusão, acessibilidade e respeito às 

necessidades educacionais específicas de seus membros. 

Art. 68. Sempre que necessário e possível, deverão ser buscadas condições adequadas de 

participação, sem prejuízo da segurança e dos requisitos pedagógicos essenciais das 

atividades. 

Art. 69. Nenhum membro poderá sofrer discriminação em razão de deficiência, condição 

de saúde, gênero, raça, religião, orientação sexual, origem, condição socioeconômica ou 

qualquer outro marcador de diversidade. 



 

 

18 

CAPÍTULO XVI 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 70. Os casos omissos serão analisados pela Diretoria Discente, com participação do 

Docente Orientador quando a natureza acadêmica, ética ou pedagógica da questão assim 

recomendar. 

Art. 71. Este documento poderá ser revisado mediante procedimento interno definido 

pela Liga, com registro formal da alteração. 

Art. 72. A Diretoria poderá representar a própria Liga nas atividades relacionadas às suas 

finalidades. 

Parágrafo único. A representação formal da Universidade Anhanguera-Uniderp ou a 

comunicação pública realizada expressamente em seu nome deverá observar os fluxos 

institucionais aplicáveis. 

Art. 73. O presente Documento Institucional Consolidado constitui o instrumento-base 

de organização e funcionamento da Liga Acadêmica de Gastroenterologia e Nutrologia 

– LAGEN. 

Art. 74. Este documento entra em vigor na data de sua aprovação e assinatura pelos 

responsáveis. 

CAPÍTULO XVII 

ANEXO I – TERMO DE GESTÃO VIGENTE 

Em cumprimento ao disposto no art. 30 deste documento, registra-se, a título de Termo 

de Gestão, a composição nominal da Diretoria Discente da LAGEN para o mandato de 

2026-2027 (1 ano), sem prejuízo da posterior atualização mediante novo Termo, 

dispensada a alteração deste documento a cada mudança de gestão: 

Diretor Presidente: João Pedro dos Reis Silva; 

Diretor Vice-Presidente: Pedro Marani Lavezo; 

Diretora Geral: Anna Julia Araújo; 
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Diretora Secretária: Camila Cabrera Massulo; 

Diretora de Extensão: Beatriz Albuquerque de Morais; 

Diretora de Eventos e Comunicação: Maria Eduarda Ribeiro Linares; 

Diretor Tesoureiro: Isaac Tourinho Goldoni; 

Diretora de Ensino Teórico: Maria Clara Giroto; 

Diretora de Estágios: Ana Laura Giroto; 

Diretora Científica: Tamaeh Monteiro; 

Diretora Cultural: Maria Eduarda Duchini Costa; 

Diretor(a) de Relações Externas: Eduardo Carvalho Borba. 

Docente Orientadora: Dra. Déborah Lemes Nogueira. 

TERMO DE APROVAÇÃO 

O presente Documento Institucional Consolidado de Organização e Funcionamento 

da Liga Acadêmica de Gastroenterologia e Nutrologia – LAGEN foi elaborado pelos 

discentes responsáveis, com acompanhamento do Docente Orientador, para registro e 

utilização no âmbito das atividades acadêmicas da Liga. 

Campo Grande/MS, 18 de Agosto de 2026. 

ASSINATURAS DIGITAIS 

Presidente/Representante Discente da Liga Acadêmica 

Nome: João Pedro dos Reis Silva 

E-mail: jprs4455@gmail.com 

Assinatura digital:  

 

Docente Orientador 

Nome: Dra. Déborah Lemes Nogueira 

E-mail: deborahnogueira87@hotmail.com 

Assinatura digital:  
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Docente Responsável pelas Ligas Acadêmicas 

Patrícia P. Medeiros Penrabel 

patricia.penrabel@cogna.com.br 

Assinatura digital:  

 

Coordenação do Curso de Medicina – Uniderp 

Nome: Prof. Alexandre Cury 

E-mail: alexandre.cury@anhanguera.com 

Assinatura digital: 
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